PARECER N° 84, DE 2014
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO N° 43, DE 2013

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, para que adote providências, por meio dos órgãos competentes, em especial a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, visando à conclusão de todos os centros comerciais previstos no projeto original do Conjunto Habitacional Vicente Leporace, localizado no Município de Franca, de modo a viabilizar a regularização daquele empreendimento e a realocação dos comerciantes ali instalados irregularmente.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise dos autos, verificamos que Associação dos Moradores do Parque Vicente Leporace I, II e III – Amparvile remeteu a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, documentos em que relata a possibilidade  de haver a iminente desocupação e a demolição, pelo Poder Público, das lojas comerciais ali constituídas em espaços originalmente destinados a vagas de garagem. 

Tal documentação ensejou a abertura do Processo RGL n° 3626, de 2012, analisado por esta Comissão, que concluiu, em seu parecer, pela apresentação de uma Moção, a qual passamos a examinar.

Primeiramente, da avaliação dos autos, conforme informações da Amparvile, no início da década de 80, foi construído, pela CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, o Conjunto Habitacional Vicente Leporace com a previsão de mais de 3 mil unidades residenciais, a fim de abrigar aproximadamente 15 mil pessoas. O empreendimento encontrava-se a mais de 7 km do centro de Franca, com o qual não havia ligação física, visto a ausência de uma ponte, construída apenas em 1987. Carentes de infraestrutura local e, em virtude do isolamento, alguns moradores passaram a utilizar os boxes de garagem para constituir pequenos comércios ao longo da Avenida Abrahão Brickman. Com o passar dos anos, diversos bairros surgiram no entorno daquele condomínio, consolidando o processo de expansão para a área norte do Município e estabelecendo o Vicente Leporace como uma referência naquela região.

No entanto, a ocupação dos boxes para fins comerciais tem gerado problemas desde então, como a precariedade das estruturas (oferecendo risco aos próprios moradores e vizinhos), a expansão do trabalho informal, a irregularidade da documentação de alguns imóveis e o agravamento da tensão e da crise social ali instalada.

 O Ministério Público vem acompanhando o caso de maneira presente e atuante e, inclusive interpôs uma Ação Civil Pública contra a Prefeitura de Franca, a fim de solucionar o conflito. O MP tem realizado, inclusive, audiências públicas com moradores, e avaliado a responsabilidade da CDHU e da própria Prefeitura, com o intuito de buscar uma resolução definitiva para tão delicada contenda.  

O Parecer n° 637, de 2013 (fls. 203 a 207), de autoria do Deputado Marco Aurélio de Souza, apresenta, mais detalhadamente, a situação descrita pela Associação dos Moradores do Parque Vicente Leporace I, II e III. 

O caso em tela é um claro exemplo do que a ausência de seriedade no cumprimento de projetos habitacionais acarreta à população. As residências foram entregues aos proprietários sem a devida infraestrutura que deveria cercá-Ias, impactando de forma contundente a vida dessas pessoas, que, anos mais tarde, precisam recorrer aos órgãos públicos para que seus direitos sejam respeitados e sua situação regularizada. E, infelizmente, fatos como os ocorridos no Leporace acontecem com grande frequência em

nosso País.

Diante de todo o exposto e da pertinência do assunto, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 43, de 2013.

a) Leci Brandão – Relatora

Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-2-2014

a) Adriano Diogo – Presidente
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